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PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 01/18, DE 5
DE JULHO DE 2018

Protocolo que entre si celebram os Estados de Alagoas,
Goiás e Mato Grosso, e o Distrito Federal, que institui o Programa de
Simplificação das Obrigações Tributárias relativas ao ICMS, a ser
desenvolvido e implementado pelas administrações tributárias
estaduais e distrital, e dá outras providências.

Os Estados de Alagoas, Goiás e Mato Grosso, neste ato
representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda,
Finanças ou Tributação, tendo em vista o disposto no art. 199 da Lei
n° 5.172, de 25 de outubro de 1966, Código Tributário Nacional,
resolvem celebrar o seguinte:

P R O T O C O L O
Cláusula primeira Fica instituído o Programa de

Simplificação das Obrigações Tributárias referentes ao Imposto sobre
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - ICMS, a ser desenvolvido e implementado de
maneira conjunta pelas administrações tributárias estaduais,
orientando-se pelas seguintes premissas:

I - simplificação da relação Fisco-contribuinte;
II - diminuição do tempo gasto pelos contribuintes no

cumprimento das obrigações tributárias;
III - redução de custos de transação tributária;
IV - mínima interferência nos ambientes dos contribuintes;
V - participação de contribuintes e organizações privadas na

construção de suas soluções;
VI - adoção de soluções tecnológicas passíveis de

implementação por todas as unidades da Federação;
VII - padronização de linguagem, tecnologias e regras de

tributação por todas as unidades da Federação;
VIII - compartilhamento das soluções adotadas por todas as

unidades da Federação.
Cláusula segunda O Programa possui caráter permanente e

continuado e tem como objetivo balizar as políticas públicas de
gestão a serem formuladas e implementadas pelas administrações
tributárias estaduais, promovendo a racionalização e simplificação
dos procedimentos concernentes ao cumprimento das obrigações
tributárias principal e acessórias relativas ao ICMS.

Cláusula terceira O Programa, tendo em vista os seus
objetivos e estratégias de execução, busca desenvolver ações nas
seguintes áreas:

I - cadastro de contribuintes;
II - atendimento a contribuintes;
III - comunicação oficial, por meio da adoção de domicílio

eletrônico para processamento da relação comunicacional entre Fisco
e contribuintes;

IV - processos administrativos tributários.
Parágrafo único. O foco inicial das ações do Programa deve

buscar a eliminação de:
I - práticas e informações redundantes;
II - declarações, privilegiando as informações contidas nos

documentos fiscais eletrônicos de existência puramente digital;
III - modelos de documentos fiscais existentes, substituindo-

os por aqueles de existência puramente digital;
IV - obrigatoriedade da guarda pelos contribuintes, para fins

fiscais, de documentos fiscais eletrônicos de existência puramente
digital.

Cláusula quarta A coordenação técnica dos trabalhos
pertinentes à execução das ações do Programa fica a cargo do
Encontro Nacional de Coordenadores e Administradores Estaduais -
ENCAT, atuando de maneira integrada e colaborativa com os grupos
de trabalho que integram a Comissão Técnica Permanente do ICMS
- COTEPE/ICMS.

Parágrafo único. As unidades federadas signatárias são
representadas nas reuniões técnicas de trabalho pertinentes ao
desenvolvimento e acompanhamento das ações do Programa, por, no
mínimo, um integrante da carreira permanente de suas respectivas
administrações tributárias.

Cláusula quinta As unidades federadas devem implementar
ações de redução, racionalização e simplificação de procedimentos
tributários em consonância com as disposições deste Protocolo, sem
prejuízo da adoção de outras medidas congêneres que possam ser
levadas a efeito em decorrência de particularidades existentes em
suas economias.

Cláusula sexta As unidades federadas se comprometem a
constituir, no âmbito de suas administrações tributárias, no prazo de
45 (quarenta e cinco) dias após a publicação deste protocolo, grupos
técnicos locais de simplificação das obrigações tributárias, compostos
preferencialmente por técnicos das carreiras permanentes da área de
tributação, arrecadação e fiscalização, a fim de apoiar e implementar
as ações deste Programa.

Cláusula sétima Este protocolo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de
1º de junho de 2018.

Alagoas - George André Palermo Santoro, Goiás - Manoel
Xavier Ferreira Filho, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo

BRUNO PESSANHA NEGRIS

RETIFICAÇÃO

No Despacho 92/18, de 09 de julho de 2018, publicado no DOU
de 10 de julho de 2018, Seção 1, páginas 56 a 65, na cláusula terceira do
Convênio ICMS 50/18, de 05 de julho de 2018, onde se lê: "...produzirão
efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua.",
leia-se: produzirão efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês
subsequente ao da sua ratificação.".

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
COMITÊ DIRETIVO DO ESOCIAL

RESOLUÇÃO Nº 4, DE 4 DE JULHO DE 2018

Altera a Resolução do Comitê Diretivo
do eSocial nº 2, de 30 de agosto de
2016, que dispõe sobre o Sistema de
Escrituração Digital das Obrigações
Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas
(eSocial).

O COMITÊ DIRETIVO DO ESOCIAL, no exercício da
competência prevista no § 1º do art. 4º do Decreto nº 8.373, de
11 de dezembro de 2014, e tendo em vista o disposto no art. 41
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
nº 5.452, de 1º de maio de 1943, no art. 1º da Lei nº 4.923, de
23 de dezembro de 1965, no art. 14-A da Lei nº 5.889, de 8 de
junho de 1973, no art. 8º da Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de
1974, no art. 11 do Decreto-Lei nº 1.968, de 23 de novembro de
1982, no art. 24 da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, no art.
23 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, nos incisos I, III e
IV do caput e nos §§ 2º, 9º e 10 do art. 32 da Lei nº 8.212, de
24 de julho de 1991, nos arts. 22, 29-A e 58 da Lei nº 8.213, de
24 de julho de 1991, no art. 9º da Lei nº 9.717, de 27 de
novembro de 1998, no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro
de 1999, nos arts. 10 e 11 da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24
de agosto de 2001, nos arts. 219, 1.179 e 1.180 da Lei nº 10.406,
de 10 de janeiro de 2002, no § 3º do art. 1º e no art. 3º da Lei
nº 10.887, de 18 de junho de 2004, no art. 4º da Lei nº 12.023,
de 27 de agosto de 2009, no Decreto nº 97.936, de 10 de julho
de 1989, no Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, e no Decreto
nº 6.022, de 22 de janeiro de 2007,

resolve:
Art. 1º A Resolução do Comitê Diretivo do eSocial

(CDES) nº 2, de 30 de agosto de 2016, passa a vigorar com a
seguintes alterações:

"Art. 2º ....................................................................
..................................................................................
II - em julho de 2018, para o 2º grupo, que compreende

os demais empregadores e contribuintes, exceto os previstos nos
incisos III e IV;

III - em janeiro de 2019, para o 3º grupo, que
compreende os entes públicos, integrantes do "Grupo 1 -
Administração Pública" do anexo V da Instrução Normativa RFB
nº 1.634, de 2016; e

IV - em janeiro de 2019, para o 4º grupo, que
compreende o Segurado Especial e o pequeno produtor rural
pessoa física.

.................................................................................
§ 8º A obrigação de utilizar o eSocial a partir de janeiro

de 2019, para o 4º grupo, nos termos do inciso IV do caput, deve
ser cumprida de forma progressiva, conforme cronograma a
seguir:

I - as informações constantes dos eventos de tabela S-
1000 a S-1080 do leiaute do eSocial aprovado pelo Comitê Gestor
do eSocial deverão ser enviadas a partir de 8 (oito) horas do dia
14 de janeiro de 2019 e atualizadas desde então;

II - as informações constantes dos eventos não periódicos
S-2190 a S-2400 do leiaute do eSocial aprovado pelo Comitê
Gestor do eSocial deverão ser enviadas a partir de 8 (oito) horas
do dia 1º de março de 2019, conforme previsto no Manual de
Orientação do eSocial (MOS); e

III - as informações constantes dos eventos periódicos S-
1200 a S-1300 do leiaute do eSocial aprovado pelo Comitê Gestor
do eSocial deverão ser enviadas a partir de 8 (oito) horas do dia
1º de maio de 2019, referentes a fatos ocorridos a partir dessa
data." (NR)

"Art. 4º O tratamento diferenciado, simplificado e
favorecido dispensado às microempresas e empresas de pequeno
porte, ao Microempreendedor Individual (MEI) que contrata
empregado, ao segurado especial a que se refere o inciso VII do
art. 12 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e ao pequeno
produtor rural pessoa física, contempla as seguintes definições,
além de outras que venham a ser estabelecidas em atos
específicos:

I - a microempresa, a empresa de pequeno porte e o
microempreendedor individual (MEI) poderão optar pelo envio de
informações relativas aos eventos previstos nos incisos I e II do §
6º do art. 2º, de forma cumulativa com as relativas aos eventos
previstos no inciso III do mesmo parágrafo; e

II - o segurado especial e o pequeno produtor rural pessoa
física poderão optar pelo envio de informações relativas aos
eventos previstos nos incisos I e II do § 8º do art. 2º, de forma
cumulativa com as relativas aos eventos previstos no inciso III do
mesmo parágrafo. " (NR)

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

ANA PAULA VITALI JANES VESCOVI
Secretária-Executiva do Ministério da Fazenda

TULIO OSTÍLIO PESSOA DE OLIVEIRA
Secretário-Executivo do Ministério do Trabalho

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 1ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM PALMAS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 6,
DE 26 DE JUNHO DE 2018

Habilitação para operar o Regime Especial
de Incentivos para o Desenvolvimento da
Infraestrutura (REIDI).

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
PALMAS/TO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
artigo 302 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do
Brasil - RFB, aprovado pela Portaria MF n° 203, de 14 de maio de
2012, tendo em vista o disposto nos artigos 1º ao 5º da Lei n° 11.488,
de 15 de junho de 2007, no art. 16 do Decreto n° 6.144, de 3 de julho
de 2007, e na Instrução Normativa RFB n° 758, de 25 de julho de
2007, e considerando o que consta no processo n°
10746.720918/2018-46, resolve:

Art. 1º - Habilitar no Regime Especial de Incentivos para o
Desenvolvimento da Infraestrutura (REIDI) a pessoa jurídica
PIARUCUM ENERGIA LTDA CNPJ: 22.896.785/0001-65, CEI:
51.242.82615/77.

Art. 2º - Vincular o presente ADE ao projeto de geração de
energia elétrica da Pequena Central Hidrelétrica denominada PCH
Piarucum, de titularidade da empresa PIARUCUM ENERGIA LTDA,
inscrita no CNPJ: 22.896.785/0001-65, detalhado no Anexo da
Portaria n° 50, de 15 de fevereiro de 2018, da Secretaria de
Planejamento e Desenvolvimento Energético do Ministério de Minas
e Energia, publicada no DOU, nº 47, de 19 de Fevereiro de 2019, de
titularidade da pessoa jurídica supra.

Art. 3°. A suspensão do PIS/PASEP e da COFINS pode ser
usufruída no período de 5 (cinco) anos, contados da data da
publicação deste Ato Declaratório, conforme art. 5° da Lei n°
11.488/2007, com redação dada pela Medida Provisória n° 472/2009,
ressalvado o disposto no art. 4° deste Ato Declaratório.

Art. 4°. Concluída a participação da pessoa jurídica no
projeto, deverá ser solicitado, no prazo de trinta dias, contado da data
em que adimplido o objeto do contrato, o cancelamento da respectiva
habilitação ou co-habilitação, art. 9° do Decreto n° 6.144/2007.

Art. 4°. A ausência da solicitação de que trata o art. 3°
sujeita a pessoa jurídica à multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por
mês-calendário ou fração de atraso, nos termos do art. 57, inciso I, da
Medida Provisória n o 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, sem
prejuízo das demais sanções cabíveis, parágrafo único do art. 9° do
Decreto n° 6.144/2007.

Art. 5º - O presente Ato Declaratório Executivo entra em
vigor na data de sua publicação.

JÓSE MÁRCIO BITTES

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 4ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM RECIFE

PORTARIA Nº 39, DE 10 DE JULHO DE 2018

Delega competência para autorização de
início de despacho aduaneiro de
mercadoria considerada abandonada por
decurso de prazo.

O DELEGADO DA ALFÂNDEGA DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL NO RECIFE - ALF/REC, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 340 do Regimento
Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB,
aprovado pela Portaria MF n° 430, de 09 de outubro de 2017, e
tendo em vista o disposto nos artigos 11 e 12 do Decreto-lei n°
200, de 25 de fevereiro de 1967, regulamentado pelo Decreto n°
83.937, de 6 de setembro 1979, nos artigos 11 a 15 da Lei n°
9.784, de 29 de janeiro de 1999, e o disposto 643 do Decreto nº
6.759, de 5 de fevereiro de 2009 (Regulamento Aduaneiro), c/c o
art. 2º da Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal -

IN SRF nº 69, de 16 de junho de 1999, resolve:
Art. 1°. Delegar competência ao chefe do Serviço de

Despacho Aduaneiro (Sedad) da ALF/REC e aos chefes das
Seções de Administração Aduaneira (Saana) da Inspetoria da
Receita Federal do Brasil no Porto de Suape (IRF/SPE) e da
Inspetoria da Receita Federal do Brasil no Aeroporto Internacional
dos Guararapes (IRF/REC) para autorizar, antes da lavratura do
respectivo auto de infração de perdimento, o início de despacho de
mercadorias, sob jurisdição da sua unidade, em abandono ou o
reinício de despacho cuja declaração tenha sido interrompida por
ação ou omissão do importador, exceto no caso de o importador
estar submetido a procedimento especial.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

CARLOS EDUARDO DA COSTA OLIVEIRA


